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			APRESENTAÇÃO


			Esta obra é parte integrante do estudo realizado no projeto de pesquisa “Desafios da Educação de Jovens e Adultos integrada à Educação profissional: identidades dos sujeitos, currículo integrado, mundo do trabalho e ambientes/mídias virtuais”, financiado pela Coordenação de Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível Superior (Capes)/Observatório da Educação e realizado a partir do diálogo entre os Programas de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Goiás (UFG), Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes) e da Universidade de Brasília (UnB), o qual objetivou o fortalecimento da produção acadêmica e a formação de recursos em nível de graduação e pós-graduação, mestrado e doutorado, no campo da Educação de Jovens e Adultos e da Educação Profissional integradas, o qual foi coordenado pela professora doutora Maria Margarida Machado.


			O livro reflete sobre as concepções em disputa acerca da Educação Profissional no contexto da redemocratização política do Brasil. Embora a historiografia brasileira aponte o período entre 1974 e 1990 como marco temporal do processo de redemocratização, o conteúdo aqui apresentado o ultrapassa. Essa decisão está apoiada nas análises de Florestan Fernandes de que no Brasil a transição para a democracia foi um processo prolongado e não foi concluída com a eleição presidencial de 1989. No caso da educação, estendeu-se durante todo o processo de discussão e aprovação da Lei 9394/96, que trata das Diretrizes e Bases da Educação Nacional.


			Ao refletirmos sobre a educação profissional no contexto da constituinte de 1987, é possível identificar os embates entre as forças políticas presentes no Brasil, em que, de um lado, estavam os grupos políticos defensores da formação profissional tecnicista de caráter privado e, de outro, a perspectiva política de formação para o trabalho aliada à educação geral a partir de uma educação pública e gratuita para todos.


			Esta obra, a partir da identificação dos grupos sociais representados nos embates políticos do contexto da redemocratização política do país no final do século XX, tem como foco as propostas para a educação profissional apresentadas pelas entidades acadêmicas no período em questão, e de que forma elas se fizeram presentes nos debates ocorridos na Comissão de Educação da Câmara durante a Assembleia Nacional Constituinte (ANC) de 1987/1988, bem como na elaboração da atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), visando compreender as forças políticas contrárias e favoráveis às ideias apresentadas pelas entidades acadêmicas.


			É importante ressaltar que, no contexto da redemocratização brasileira, três entidades acadêmicas e científicas se destacaram nos debates acerca da educação no Brasil: a Associação Nacional de Pós-Graduação em Educação (Anped)1 a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC); e o Centro de Estudos Educação e Sociedade (Cedes). Essas entidades advogavam um projeto educativo que visava à ruptura da dualidade estrutural do ensino no Brasil, tendo suas propostas debatidas em dois significativos momentos. O primeiro, durante a organização e realização das Conferências Brasileiras de Educação (CBEs), especialmente pela elaboração da Carta de Goiânia, documento redigido na IV CBE, em que constam as sugestões educacionais dos integrantes dessas entidades à Assembleia Nacional Constituinte (ANC). O segundo momento, já como membros do Fórum Nacional em Defesa da Educação Pública (FNDEP), durante os debates referentes à elaboração da legislação em educação, tanto na ANC quanto na LDB, quando puderam apresentar, mais detalhadamente, as suas propostas para a educação profissional.


			A ANC é significativa por ter sido a Constituinte brasileira com maior participação popular especialmente, pelos canais institucionalizados pelo Regimento Interno da ANC — entre elas as audiências públicas, as emendas populares, os fóruns de debate e de acompanhamento das atividades da ANC por todo o Brasil. Não podemos deixar de ressaltar que esse momento foi uma experiência rica de participação popular em um país ainda marcado na contemporaneidade por tantas tentativas de rupturas democráticas. A participação popular na ANC expressava o interesse na construção coletiva para os rumos a serem tomados pela legislação do país após um longo período ditatorial. Esse percurso permitiu que o cidadão comum, e não apenas os integrantes do Congresso Nacional, participasse das discussões acerca do texto constitucional.


			Ainda sobre a relevância da participação popular na referida ANC, podemos destacar que ela não se limitou à questão da presença da sociedade nos debates realizados, mas também à aprendizagem do exercício democrático que propiciou a capacidade de mobilização para além dessa etapa, como durante a elaboração da LDB.


			





				

					1  A Associação Nacional de Pós-Graduação, na atualidade, atualmente é denominada de Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação.
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			INTRODUÇÃO


			A Assembleia Nacional Constituinte (ANC) representa um momento significativo da história da democracia brasileira. No entanto, ao refletirmos sobre a redemocratização política no Brasil, é importante relembrar que as reformas eleitorais, realizadas ao final dos governos militares de 1964, promoveram uma organização partidária que garantiu a presença, no contexto democrático, de grupos políticos ligados ao passado ditatorial. Dessa forma, integrantes da Aliança Renovadora Nacional — grupo que apoiava o governo autoritário de 1964 — puderam migrar para outras legendas partidárias e, assim, vincular seus nomes a outros partidos sem romper com seus antigos vínculos ideológicos. Esse movimento de migração partidária possibilitou que políticos tradicionais ligados aos interesses do capital e às práticas antidemocráticas estivessem integrando a ANC. Essa observação é fundamental para a compreensão do que trataremos neste livro. 


			O conteúdo desta obra se insere no contexto de redemocratização, concentrando as reflexões em três momentos distintos: (i) nos debates promovidos nas Conferências Brasileiras de Educação (CBEs), que se iniciaram no ano de 1980, em pleno processo de abertura política do país; (ii) na primeira fase do processo constituinte de 1987, a partir dos trabalhos realizados na Subcomissão de Educação, Cultura e Esportes, voltados para a temática da educação profissional; e, por fim, (iii) nos debates no congresso que tratam da educação profissional, comparando as propostas apresentadas à modalidade de ensino em questão nos dois projetos redigidos: o Projeto de Lei (PL) Ordinário da Câmara, PL n. 1.258/88 e o PL n. 101/93, que se originou dos debates promovidos na Câmara dos Deputados, tornando-se PL do senado na fase final do processo de tramitação.


			Coadunando ainda com a visão de inúmeros pesquisadores brasileiros que afirmam existir distintos projetos de educação profissional no Brasil que disputam espaços para a realização de suas concepções políticas e educativas, esta obra tem como foco a questão central: como ocorreu o debate desses distintos projetos educativos voltados para a educação profissional no contexto legislativo durante a redemocratização política do Brasil?


			Esta obra é fruto de pesquisa de cunho qualitativo, tendo como objeto de estudo os registros documentais que descrevem a memória da educação profissional brasileira, no contexto da redemocratização, mas especificamente no parlamento brasileiro. No que tange aos procedimentos metodológicos, adotou-se a pesquisa documental por considerá-la uma importante fonte de dados e de consulta.


			Diante do exposto, destacamos que o caráter público e a credibilidade das instituições responsáveis tanto pela elaboração quanto pela guarda das três fontes documentais analisadas nesta obra, ou seja, os Anais das CBEs; os registros da memória da ANC de 1987, assim como das audiências públicas realizadas pela Câmara dos Deputados, voltadas para os debates da LDB/96 e dos PL 1258/1988 e PL 101/93, foram os documentos adotados para a análise das discussões aqui apresentadas. O acesso aos Anais das CBEs foi possível a partir da consulta ao acervo do Programa de Estudos e Documentação Educação e Sociedade (Proedes) da Universidade Federal do Rio de Janeiro (Uerj).


			As CBEs ocorreram a partir de simpósios temáticos. Em relação à da educação profissional, os debates, em todas as conferências, foram realizados em dois Simpósios, sempre denominados de “A Política de educação profissional” e “Educação e Trabalho”. Desse material, recolhemos as informações acerca dos debates e propostas ocorridos nas CBEs sobre a modalidade de ensino tratada neste livro.


			Quanto aos documentos que se referem ao processo constituinte de 1987, as informações apresentadas nesta obra são oriundas dos Anais da ANC, os quais estão disponíveis no Portal da Câmara dos Deputados, visto que, na aba das Comissões Temáticas da ANC, é possível acessar a documentação da VIII Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, Ciência e Tecnologia e da Comunicação2, da qual se obtêm todo o material referente à educação na ANC. Desse modo, na análise dos documentos em questão, procurou-se responder aos seguintes questionamentos: quais são os sujeitos sociais presentes nos debates da Constituinte de 1987? Quais entidades eles representavam? Quais são as propostas proposições? Qual é a concepção de educação e quais são os seus desdobramentos no processo legislativo?


			De acordo com as regras estabelecidas pela Resolução n. 2, de 1987, as discussões sobre a redação da nova constituição deveriam ocorrer a partir da realização de, no máximo, oito audiências públicas com os segmentos sociais. Na Subcomissão de Educação, Cultura e Esportes, a temática educacional ocorreu em cinco encontros, que foram as 9ª, 12ª, 13ª, 16ª e 23ª Reuniões.


			Quanto à LDB, a fonte documental deste livro foi o PL 1258/88, popularmente conhecido como Projeto Octávio Elísio, disponível também no Portal da Câmara dos Deputados. É importante destacar que o referido projeto, ao sair da Casa Legislativa de origem, isto é, a Câmara dos Deputados, e ter ingressando no senado, que assume o papel de instância revisora da proposta, recebeu o n. 101/93, transformando-se assim no PL101/93, sob a responsabilidade do relator Cid Saboia. O referido PL, ao tramitar no senado, tornou-se, posteriormente, a Lei 9394/96 — que estabelece as diretrizes e as bases da educação nacional.


			Ainda sobre as discussões referentes à LDB/96, esta obra analisa as reuniões 113, 148, 318 e 323, realizadas em 1989, e as 41, 49 e 79, ocorridas em 1990, ambas na Câmara dos Deputados. Devido à documentação referente às reuniões no senado não estarem digitalizadas e, por isso, não ser disponibilizada, as análises presentes neste livro limitaram-se ao PL 101/93, o qual está disponível no item publicações do Portal do Senado Federal. O relatório do referido PL está publicado no Diário do Senado Federal n. 90, de 28/05/93.


			Este livro está organizado em três partes. Na primeira, inicialmente, discutimos a questão do Estado capitalista e do trabalho na sociedade contemporânea. Para tanto, apresentam-se os aspectos básicos da transição do Estado de bem-estar social para o Estado neoliberal nos países de capitalismo avançado, e da adoção no Brasil, a partir dos anos de 1990, das primeiras medidas de cunho neoliberal. Já a problemática do trabalho é abordada a partir das reflexões sobre a precarização das relações de trabalho, a qual é compreendida como resultante da metamorfose do Estado capitalista no final do século XX. 


			O segundo capítulo aborda o processo de reorganização partidária no país, e a ANC 1987/1988. Inicialmente, trata do casuísmo das reformas eleitorais do período ditatorial e, posteriormente, do resultado da permanência das forças políticas ligadas ao golpe militar de 1964 no cenário da constituinte.


			O terceiro capítulo trata da análise dos documentos discutidos nesta obra, em que são apresentadas ainda as reflexões referentes às demandas das entidades acadêmicas e científicas para a educação profissional, as quais requeriam a extinção da concepção de formação profissional fragmentadora em nome da garantia do acesso ao saber socialmente produzido como um direito de todos, bem como tratamos das forças políticas presentes nos debates e embates durante a ANC e durante a elaboração da LDB/96.


			A obra aponta, por fim, que o processo de redemocratização do país não significou uma ruptura com a concepção elitista e fragmentadora da educação profissional brasileira, visto que as concepções em disputa sobre a educação profissional apontam o jogo de forças políticas presentes naquele contexto, em que de um lado estão as entidades acadêmicas e científicas — com respaldo dos movimentos populares, movimento sindical e político partidário de cunho progressista —, que cumpriram um importante papel na luta em defesa da escola pública para todos e, de outro, os grupos com visões mercadológica e conservadora em educação.


			





				

					2  Disponível em: http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileira/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao8/comissao8.
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